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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004055-54.2013.815.2003
Origem : 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital 
Relatora                    : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante  : BV  Financeira  S/A  –  Crédito,  Financiamento  e 
Investimento 
Advogado : Sérgio Schulze 
Apelado    : Severino Liberato Gomes da Silva 
Advogado : Hilton Hril Martins Maia

PROCESSUAL  CIVIL.  DISPOSITIVO  DA  SENTENÇA 
CONCERNENTE À COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NÃO 
MENCIONADO NOS PEDIDOS. DECISÃO ULTRA PETITA. 
ERROR IN PROCEDENDO.  NULIDADE DECLARADA DE 
OFÍCIO. DECOTE DO EXCESSO.

A decisão ultra petita caracteriza error in procedendo por violar 
o princípio da demanda, devendo o respectivo órgão judicial 
decotar o excesso, de ofício, a fim de adequar a sentença aos 
limites propostos na exordial.

É defeso ao órgão judicial decidir a lide além dos limites da 
proposição.
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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL 
C/C  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  IRRESIGNAÇÃO 
RELATIVA AO TRECHO FAVORÁVEL DA DECISÃO APÓS 
O  DECOTE.  AUSÊNCIA  DE  UTILIDADE.  INTERESSE 
RECURSAL INEXISTENTE. SEGUIMENTO NEGADO.

A justificativa para a interposição do recurso é o prejuízo ou 
gravame  que  a  parte  sofreu  com  a  decisão.  Assim,  quem 
recorre deve insurgir-se contra a parte da decisão que lhe é 
desfavorável.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela BV Financeira S/A 
– Crédito, Financiamento e Investimento, hostilizando sentença (fls. 134/137) do 
Juízo da 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital, nos autos da 
Ação  de  Revisão  Contratual  c/c  Repetição  do  Indébito  ajuizada  por  Severino 
Liberato Gomes da Silva. 

O  magistrado  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente 
procedentes os pedidos, para afastar a incidência da comissão de permanência, 
condenando a promovida a restituir os valores eventualmente pagos, na forma 
simples, a serem apurados em liquidação de sentença.

Em  suas  razões,  fls.  140/157,  o  recorrente  sustenta  a 
legalidade  da  cobrança  da  comissão  de  permanência  no  período  de 
inadimplência,  desde  que  não  ultrapasse  o  valor  das  taxas  de  juros 
remuneratórios estipulados no contrato. Por fim, pede o provimento do apelo. 

Contrarrazões,  fls.  161/175,  pugnando  pela  manutenção  da 
sentença.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 181/183, opina 
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pelo desprovimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

D e c i d o .

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Da decisão ultra petita.

De ofício, analiso a parte dispositiva da sentença relativa à 
comissão de permanência.

Conforme se observa, o pedido autoral não fez referência à 
comissão  de  permanência,  logo,  não  poderia  ser  objeto  de  deliberação.  Nesse 
norte, verifico que a decisão hostilizada desbordou da peça vestibular, revelando 
ser nitidamente ultra petita. 

Nos termos do artigo 128, do Código de Processo Civil, “O 
juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de 
questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte”. Dessa 
forma, a prestação jurisdicional deve restringir-se ao que foi postulado pela parte, 
nos termos dos artigos 128 e 460, do Código de Processo Civil.

De fato, com a inicial, o autor impõe ao juiz os limites da lide, 
conforme  nos  informa  a  regra  do  art.  128  do  CPC.  Respeitados  estes  limites, 
deverá haver uma correlação entre os pedidos formulados pelo demandante e as 
decisões posteriores, sendo defeso ser proferido decisum diverso do pedido (extra  
petita), além do pedido (ultra petita) ou aquém do pedido (citra ou  infra petita), o 
que se depreende do art. 460 do Diploma Processual.

A decisão  ultra  petita caracteriza  o  error  in  procedendo por 
violar  o  princípio  dos  limites  da  demanda,  devendo  este  Tribunal  decotar  o 
excesso, de ofício, para adequar a sentença aos limites propostos na exordial.
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Posto  isso,  de  ofício,  declaro  nula  a  parte  dispositiva  da 
sentença relativa à comissão de permanência, a qual sequer foi mencionada na 
exordial, bem como quanto a repetição do indébito.

Pois bem.

O  recurso  é  manifestamente  inadmissível,  por  ser  a 
recorrente carente de interesse recursal.

Conforme informado no relatório, o ente recorre para alterar 
o  comando  judicial  na  parte  concernente  ao  afastamento  da  comissão  de 
permanência e a respectiva repetição dos valores eventualmente pagos.

Ocorre que, em face do decote efetuado na parte dispositiva 
da  sentença,  não  há  mais  condenação  a  apelante  quanto  à  comissão  de 
permanência e a respectiva restituição dos valores eventualmente pagos.

Com efeito, é sabido que o interesse recursal deve existir no 
momento em que a decisão é proferida. Este se caracteriza pela necessidade da 
parte de ir ao juízo para alcançar a tutela pretendida, que deverá lhe trazer alguma 
utilidade do ponto de vista prático, o que não ocorre no caso em exame, tendo em 
vista que o decisum não traz mais condenação à insurgente na parte da decisão que 
deseja ser modificada.

Nesse sentido, Fredie Didier Junior ensina que:

“Há utilidade da jurisdição toda vez que o processo puder propiciar ao 

demandante  o  resultado  favorável  pretendido.  A  providência 

jurisdicional  reputa-se  útil  na  medida  em  que,  'por  sua  natureza, 

verdadeiramente se revele - sempre em tese - apta a tutelar, de maneira 

tão completa quanto possível, a situação jurídica do requerente'. (...)  É 

por isso que se afirma, com razão, que há falta de interesse processual 

quando não for mais possível a obtenção daquele resultado almejado - 
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fala-se em 'perda do objeto' da causa.” (Fredie Didier Junior in Curso de 

Direito Processual Civil, volume 1, editora Jus Podivm, 2007 - p. 176).

Nos termos do art. 499 do Código de Processo Civil, admite-
se  a  interposição  de  recurso  apenas  por  quem  tenha  interesse  na  reforma da 
decisão, que decorre do prejuízo que possa ter acarretado à parte. Vejamos:

“Art. 499. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro 

prejudicado e pelo Ministério Público.”

No caso do apelo, constata-se a falta de interesse recursal, 
eis que a apelante pretende a reforma do trecho favorável da decisão.

Sobre o tema:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PERDA DO  OBJETO  DA DEMANDA 

AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL  SUPERVENIENTE  EFEITO 

TRANSLATIVO  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  PRINCIPAL  SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 0 interesse recursal deve ser demonstrado 

pela utilidade da irresignação para alcançar a providência desejada, bem 

como a  necessidade do recurso para  conquistá-la.  ....  A superveniente 

perda do interesse,  no caso pela ausência de necessidade,  configura a 

perda de objeto, ensejando, inexoravelmente, a extinção do recurso. STJ 

REsp  831.454/PE.  Em  respeito  ao  efeito  translativo  dos  recursos 

ordinários, pode o Tribunal Estadual, ao julgar agravo interposto contra 

decisão concessiva de liminar, extinguir o processo sem julgamento do 

mérito, conhecendo de ofício ... matéria de ordem pública, suscetível de 

ser apreciada nas instâncias ordinárias. Tal regra privilegia, também, os 

princípios da economia processual e do processo de resultados. STJ REsp 

302.626/SP (TJPB - Acórdão do processo nº 20020120790387001 - Órgão 

(TRIBUNAL PLENO) -  Relator  DES.  MÁRCIO MURILO DA CUNHA 

RAMOS. - j. Em 11/07/2012).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO 
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RECORRENTE. AUSÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA PELO RECORRENTE. 

INTERESSE  RECURSAL  INEXISTENTE.  INADMISSIBILIDADE  DO 

RECURSO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  NEGATIVA  DE 

SEGUIMENTO.  O  interesse  recursal  consubstancia-se  na  necessidade 

que tem o recorrente de obter a anulação ou a reforma de uma decisão 

que  lhe  foi  desfavorável.  A  interposição  de  qualquer  recurso  está 

condicionada ao fato de o recorrente ter sido sucumbente, ou seja, que a 

decisão em algum momento lhe tenha sido desfavorável. O julgamento 

monocrático pelo relator encontra autorização no art. 557 do CPC, que 

pode negar seguimento a recurso quando manifestamente inadmissível. 

(TJPB - Acórdão do processo nº 20020120777665001 - Órgão (SEGUNDA 

CÂMARA)  -  Relator  DES.  MARIA DE  FÁTIMA MORAES  BEZERRA 

CAVALCANTI - j. Em 22/06/2012).

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  revisão  contratual.  Financiamento  de 

veículo.  Insurgência  quanto  à  capitalização  de  juros,  comissão  de 

permanência  e  cumulação com correção  monetária.  Interesse  recursal. 

inexistência. Ausência de prejuízo ao apelante. Juros. Percentual superior 

a  12  por  cento  ao ano.  Ausência  de abusividade.  Precedentes  do STJ. 

Inexistência  de  comprovação  de  que  o  valor  cobrado  é  superior  ao 

praticado no mercado. Não apresentação pelo Banco do contrato. Efeitos 

do  art.  359  do  CPC.  Limitação  que  se  impõe.  Provimento  parcial  do 

apelo. Reforma da sentença. Falta interesse recursal ao apelante na parte 

que  não  foi  prejudicado  pela  decisão  recorrida,  não  podendo  ser 

conhecido o recurso neste ponto. Não se considera abusiva a cobrança de 

juros  superiores  a  12  por  cento  ao  ano,  exceto  se  for  demonstrada  a 

discrepância com o valor de mercado. (TJPB - Acórdão do processo nº 

07302100007878001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. JOSÉ DI 

LORENZO SERPA - j. em 21/05/2012). 

Por fim, consoante o art. 557, caput,  do Código de Processo 
Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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Com  essas  considerações,  de  ofício, DECLARO  NULA  a 
parte dispositiva da sentença relativa à comissão de permanência e a respectiva 
repetição  do  indébito,  a  fim  de  adequar  a  decisão  aos  limites  propostos  na 
exordial. Posto isso, NEGO SEGUIMENTO AO APELO, por ser manifestamente 
inadmissível, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 17 de dezembro de 2015. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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